
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 95.322 - AL (2018/0043348-4)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
RECORRENTE : CRISTIANO FERREIRA COSTA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 

EMENTA

RECURSO EM HABEAS CORPUS. FURTO SIMPLES. 
NEGADO O DIREITO A RECORRER EM LIBERDADE. RÉU 
REINCIDENTE EM CRIME DOLOSO. REQUISITO DO ART. 313, II, DO 
CPP. PREENCHIMENTO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
PERICULOSIDADE CONCRETA DO RECORRENTE. REITERAÇÃO 
DELITIVA. RISCO AO MEIO SOCIAL. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
RÉU QUE PERMANECEU PRESO DURANTE A INSTRUÇÃO DO 
PROCESSO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO.  
ADEQUAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA AO REGIME INTERMEDIÁRIO 
FIXADO NA SENTENÇA. RECURSO DESPROVIDO. ORDEM 
CONCEDIDA, DE OFÍCIO.

1. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP. 

2. Cuidando-se de recorrente que ostenta condenação  
definitiva anterior, geradora de reincidência, autorizada está a preventiva, 
uma vez que preenchido o requisito objetivo do art. 313, inciso II, do CPP.

3. No caso dos autos, a prisão preventiva foi 
adequadamente mantida na sentença, a qual indeferiu o direito de recorrer 
em liberdade com base em elementos concretos, sobretudo em razão da 
periculosidade do agente, evidenciada pelo risco de reiteração na prática 
delitiva, uma vez que possui outros registros criminais, sendo, inclusive, 
reincidente, o que revela risco ao meio social, merecendo destaque o réu 
apenas iniciou o cumprimento da pena fixada em outros três processos, 
mas não o concluiu, recomendando-se a sua custódia cautelar para 
garantia da ordem pública.

4. Tendo o recorrente permanecido preso durante toda a 
instrução processual, não deve ser permitido recorrer em liberdade, 
especialmente porque, inalteradas as circunstâncias que justificaram a 
custódia, não se mostra adequada sua soltura depois da condenação em 
Juízo de primeiro grau. Precedentes. 

5. Fixado na sentença o regime prisional semiaberto para o 
início do cumprimento da pena do recorrente, deve a sua prisão provisória 
ser compatibilizada ao regime imposto, sob pena de tornar mais gravosa 
a situação daquele que opta por recorrer do decisum.

Recurso ordinário desprovido. Ordem concedida, de ofício, 
para adequar a prisão preventiva do recorrente ao regime prisional 
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semiaberto.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao recurso e conceder de ofício, nos termos do voto do 

Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília, 20 de março de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 95.322 - AL (2018/0043348-4)
RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
RECORRENTE : CRISTIANO FERREIRA COSTA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

Cuida-se de recurso ordinário em habeas corpus interposto por 

CRISTIANO FERREIRA COSTA contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de 

Alagoas no julgamento do HC n. 0804617-46.2017.8.02.0000.

Extrai-se dos autos que o paciente foi condenado pela prática do delito 

tipificado nos arts. 155, caput, do Código Penal (furto), à pena de 3 anos de reclusão, 

em regime inicial semiaberto, bem como ao pagamento de 20 dias-multa, negado o 

direito de recorrer em liberdade.

Irresignada, a defesa impetrou writ perante o Tribunal a quo, cuja ordem foi 

denegada em acórdão assim ementado:

PENAL E PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. 
FURTO SIMPLES. ALEGAÇÃO DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL EM 
VIRTUDE DA INCOMPATIBILIDADE DO REGIME FIXADO NA 
SENTENÇA CONDENATÓRIA E A PRISÃO PREVENTIVA. 
CONTRADIÇÃO NÃO EVIDENCIADA. MANUTENÇÃO DA 
SEGREGAÇÃO PELO MAGISTRADO SINGULAR PARA 
ASSEGURAR A APLICAÇÃO DA LEI PENAL. PERMANÊNCIA DOS 
REQUISITOS AUTORIZADORES DO CÁRCERE CAUTELAR. 
AUTORIA E MATERIALIDADE CONFIGURADOS. PACIENTE QUE 
POSSUI REITERAÇÃO DELITIVA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
INOCORRENTE.

1 - Não se pode falar em constrangimento ilegal na 
manutenção da prisão do paciente em regime mais gravoso quando 
constatada a reiteração da conduta delitiva, especialmente quando o 
acusado responde a outros quatro processos criminais.

2 - Presentes a materialidade delitiva e os indícios de 
autoria, restam apontados os fatos concretos da ação delituosa que 
autorizaram a decretação da preventiva, não havendo que se falar em 
embasamento abstrato da decisão.

3 - Entendimento jurisprudencial consonante com o 
exposto, autorizando a manutenção da prisão preventiva quando 
presentes os requisitos da segregação.

4 - ORDEM CONHECIDA E, NO MÉRITO, DENEGADA. 
(fl. 254).
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No presente recurso, alega ausência dos requisitos autorizadores do art. 

312 do Código de Processo Penal de modo que a manutenção da custódia cautelar não 

estaria suficientemente justificada e pautada na gravidade abstrata do delito.

Requer a expedição de alvará de soltura em favor do recorrente.

O Ministério Público Federal opinou pelo desprovimento do recurso, com a 

concessão da ordem de ofício para compatibilizar a prisão preventiva com o regime 

semiaberto (fls. 299/303).

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 95.322 - AL (2018/0043348-4)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

Como relatado, busca-se, no presente recurso, a revogação da prisão 

preventiva imposta ao recorrente.

Na hipótese, o réu foi condenado à pena de 3 anos de  reclusão, em 

regime inicial semiaberto, pela prática do delito tipificado no art. 155, caput, do Código 

Penal (furto), não tendo sido permitido o recurso em liberdade, em decisão assim 

fundamentada:

Diante da possibilidade de o réu eximir-se do cumprimento 
da pena, tendo em vista que os processos de n° 0002711-47.2000, 
0014044-20.2005, 0083545-56.2008 e 0001878-43.2011 tiveram seus 
cumprimentos iniciados, mas não concluídos, as circunstâncias judiciais 
não foram favoráveis, bem como pela presença dos requisitos do artigo 
312, do CPP, entendo não ser possível a concessão do direito do réu 
recorrer em liberdade, sendo assim, mantenho sua prisão preventiva, 
fundada na garantia da aplicação da lei penal. (fls. 211).

A referida segregação foi mantida pelo Tribunal de origem, nos seguintes 

termos:

Analisando os documentos colacionados ao presente writ, 
verifico que os requisitos necessários para fundamentar a decretação da 
prisão preventiva do paciente foram devidamente obedecidos, tanto pela 
indubitável autoria e materialidade do delito, a primeira, face à confissão 
do acusado e do auto de reconhecimento de pessoa de fl. 25, e a 
segunda, diante do auto de prisão e apreensão de fl. 22, momento em que 
foi apreendida 01 (uma) máquina de lavar carro, em perfeita consonância 
com o crime apurado nos autos singulares.

[...]
Com efeito, em análise aos autos do processo, constato 

que a alegação da impetrante não se sustenta. Na realidade, em 
sentido contrário aos argumentos expostos, a decisão proferida pelo 
magistrado singular foi devidamente embasada em uma das 
hipóteses do art. 312 do Código de Processo Penal, qual seja, a 
asseguração da aplicação da lei penal, cujos fundamentos 
corroboro, considerando que o paciente possui reiteradas condutas 
delitivas em seu histórico de vida, havendo a necessidade de impedir 
a sua reiteração e a continuidade da ação delituosa.

[...]
De fato, como bem ressaltou a Procuradoria Geral de 

Justiça, a decisão da prisão preventiva no caso em debate se trata de 
medida idônea, mormente por encontrar-se devidamente fundamentada, 
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expondo os elementos do caso concreto, bem como indicando as 
autorias e materialidade do crime como suporte para tanto.

Ademais, verifico que, conforme já mencionado, as provas 
testemunhais colhidas apontam a autoria delitiva do paciente, o que, 
corroborado com a prova da materialidade do crime, a qual se encontra 
evidenciada na fl. 22, indica que a medida segregatória não merece ser 
desfeita, não obstante exista a possibilidade do condenado iniciar o 
cumprimento de pena em regime semiaberto recorrendo ao processo em 
liberdade, como bem demonstrado acima.

[...]
Dessa maneira, observo que os requisitos que autorizaram 

o decreto cautelar encontram-se presentes, não havendo alteração do 
contexto fático apresentado e restando a imputação ao paciente de 
regime de cumprimento da pena menos gravoso.

[...]
Em sendo assim, reiterando as razões expostas pelo 

Magistrado singular e acompanhadas pelo Procurador Geral de Justiça, 
concluo que os argumentos lançados pelos impetrantes não procedem, 
entendendo ser necessária a manutenção da prisão preventiva do 
paciente. (fls. 256/260).

Inicialmente, verifico que, não obstante a pena máxima cominada ao delito 

em tela não ultrapasse 4 anos - o que impediria a decretação da custódia cautelar à luz 

do art. 313, inciso I, do CPP -  o recorrente é o reincidente, o que satisfaz o critério 

objetivo do inciso II do mencionado dispositivo legal, que prescreve que:

Art. 313.  Nos termos do art. 312 deste Código, será 
admitida a decretação da prisão preventiva:        

[...]
II - se tiver sido condenado por outro crime doloso, em 

sentença transitada em julgado, ressalvado o disposto no inciso I do caput 
do art. 64 do Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código 
Penal;           

[...]

A propósito, veja-se o seguinte precedente:

PROCESSUAL PENAL E PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. SÚMULA 691/STF. PRISÃO 
PREVENTIVA. RECEPTAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. 
ILEGALIDADE. AUSÊNCIA. AGRAVO IMPROVIDO. 

1. A teor do disposto no enunciado da Súmula 691 do 
Supremo Tribunal Federal e plenamente adotada por esta Corte, em 
princípio, não se admite a utilização de habeas corpus contra decisão 
negativa de liminar proferida em outro writ na instância de origem, sob 
pena de indevida supressão de instância. 2. Apresentada fundamentação 
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concreta para a decretação da prisão preventiva, evidenciada na 
periculosidade do acusado, em virtude de sua vivência delitiva, 
asseverando o magistrado de piso que o autuado ostenta vasta folha de 
antecedentes criminais, sendo reincidente em crime contra o patrimônio, 
indicando que possui personalidade distorcida e voltada à prática reiterada 
de delitos e, caso solto, poderá continuar a violar a ordem pública, não há 
que se falar em ilegalidade a justificar a concessão da ordem de habeas 
corpus.

3. Ainda que a pena privativa de liberdade abstrata 
máxima prevista para o crime de receptação simples seja de 4 
(quatro) anos, o que a princípio não corrobora com o critério 
objetivo da prisão preventiva previsto no inc. I do art. 313 do CPP, 
destacou-se no decreto prisional a reincidência delitiva do paciente, 
o que satisfaz o critério objetivo do inc. II do mencionado dispositivo 
legal. 

4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC 388.089/GO, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, 

SEXTA TURMA, julgado em 06/06/2017, DJe 13/06/2017)

Quanto aos fundamentos da custódia, o Superior Tribunal de Justiça 

firmou posicionamento segundo o qual, considerando a natureza excepcional da prisão 

preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua imposição e manutenção quando 

evidenciado, de forma fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos 

pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo Penal – CPP. 

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção 

da inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente 

deve persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar 

diversa, de que cuida o art. 319 do CPP. 

No caso dos autos, verifico que a prisão preventiva foi adequadamente 

motivada, tendo sido demonstrada pelas instâncias ordinárias, com base em elementos 

concretos extraídos dos autos, a maior periculosidade do recorrente, evidenciada pela 

possibilidade de reiteração delitiva, na medida em que possui outros registros criminais, 

sendo, inclusive, reincidente, o que revela risco ao meio social, merecendo destaque o 

réu apenas iniciou o cumprimento da pena fixada em outros três processos, mas não o 

concluiu.

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está 

devidamente fundamentada na garantia da ordem pública, não havendo falar, portanto, 

em existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua revogação.

A propósito, vejam-se os seguintes precedentes:
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RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. FURTO 
QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. 
PERICULOSIDADE DOS ACUSADOS. REITERAÇÃO DELITIVA. 
NECESSIDADE DE GARANTIR A ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
DIVERSAS DA PRISÃO. INVIABILIDADE. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO IMPROVIDO.

1. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado 
de crime reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento 
jurídico, e a medida deve estar embasada em decisão judicial 
fundamentada (art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova 
da materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da autoria, 
bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do 
Código de Processo Penal. Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela 
jurisprudência dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do 
Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em motivação 
concreta, vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do crime.

2. Na hipótese, as instâncias ordinárias destacaram a 
necessidade da medida para a garantia da ordem pública, em razão 
da periculosidade dos recorrentes, evidenciada especialmente pelo 
fato de ambos possuírem extensa ficha criminal, inclusive com 
envolvimento em outros crimes contra o patrimônio, circunstância 
apta a demonstrar a inclinação dos acusados para a prática delitiva, 
justificando-se, nesse contexto, a segregação cautelar como forma 
de resguardar a ordem pública e de conter a reiteração delitiva.

3. Eventuais condições subjetivas favoráveis aos 
recorrentes, tais como primariedade, bons antecedentes, residência fixa e 
trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação cautelar, quando 
presentes os requisitos legais para a decretação da prisão preventiva. 
Precedentes.

4. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão, quando a segregação encontra-se fundada no risco 
concreto de que o acusado, uma vez posto em liberdade, volte a delinquir. 
Precedentes.

5. Recurso ordinário improvido (RHC 90.258/MG, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 
24/11/2017).

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. 
SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO ORDINÁRIO CABÍVEL. 
IMPOSSIBILIDADE. FURTOS QUALIFICADOS. EMPREGO DE 
FRAUDE. UM DELITO CONSUMADO E UM TENTADO. USO DE 
IDENTIDADE FALSA. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO FUNDADA NO ART. 312 DO CPP. RÉ 
REINCIDENTE EM CRIME CONTRA O PATRIMÔNIO. RISCO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. PERICULOSIDADE SOCIAL. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. CONSTRIÇÃO JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA E 
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INADEQUAÇÃO. EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA 
E PRETENDIDA SUBSTITUIÇÃO DA MEDIDA EXTREMA POR 
PRISÃO DOMICILIAR. MATÉRIAS NÃO APRECIADAS NO ACÓRDÃO 
COMBATIDO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. COAÇÃO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADA. WRIT NÃO CONHECIDO.

1. O STF passou a não mais admitir o manejo do habeas 
corpus originário em substituição ao recurso cabível, entendimento que foi 
aqui adotado, ressalvados os casos de flagrante ilegalidade, quando a 
ordem poderá ser concedida de ofício. 

2. Não há o que se falar em constrangimento ilegal quando 
a custódia cautelar está devidamente justificada na garantia da ordem 
pública diante do histórico penal da acusada.

3. O fato de a agente possuir registro anterior pela 
prática de delito de igual natureza, bem como de estar no gozo de 
liberdade provisória deferida em outro processo quando foi presa 
em flagrante pelo crime objeto destes autos, são circunstâncias que 
revelam sua periculosidade social e a inclinação à prática de ilícitos, 
demonstrando a real possibilidade de reiteração delitiva caso seja 
solta, autorizando a preventiva da insurgente.

4. Indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão quando a segregação encontra-se justificada e mostra-se 
imprescindível para acautelar o meio social da reprodução de fatos 
criminosos, inclusive de igual natureza e gravidade.

5. Inviável a apreciação, diretamente por esta Corte 
Superior de Justiça do aventado excesso de prazo na formação da culpa 
e da pretendida substituição da preventiva por prisão domiciliar, sob pena 
de se incidir em indevida supressão de instância, tendo em vista que tais 
questões não foram analisadas no aresto combatido.

6. Habeas corpus não conhecido (HC 407.049/RJ, Rel. 
Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 11/10/2017).

Cumpre registrar, ademais, que, tendo o recorrente permanecido preso 

durante todo o processo, não deve ser permitido o recurso em liberdade, especialmente 

porque, inalteradas as circunstâncias que justificaram a custódia, não se mostra 

adequada sua soltura depois da condenação em primeiro grau.

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. PRISÃO PREVENTIVA MANTIDA NA 
SENTENÇA CONDENATÓRIA. LEGALIDADE. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RÉU PRESO DURANTE 
TODA A INSTRUÇÃO CRIMINAL. GRAVIDADE CONCRETA DO 
DELITO. MODUS OPERANDI. PROTEÇÃO DA VÍTIMA. AUSÊNCIA 
DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO CONHECIDO E NÃO 
PROVIDO.

1. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado 
de crime reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento 
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jurídico, e a medida deve estar embasada em decisão judicial 
fundamentada (art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova 
da materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da autoria, 
bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do 
Código de Processo Penal.

2. No caso, o recorrente, preso em flagrante e mantido 
segregado durante toda a instrução criminal, foi condenado à pena 
privativa de liberdade de 15 (quinze) anos de reclusão, sendo-lhe 
negado o direito de recorrer em liberdade. As decisões que 
decretaram/mantiveram a sua prisão preventiva demonstraram a 
necessidade da medida extrema, para garantia da ordem pública e 
proteção à integridade física e psíquica da vítima, que à época dos 
fatos contava com 12 (doze) anos e teria sido "abusada", inúmeras 
vezes, pelo recorrente (motorista responsável pelo seu transporte 
escolar diário).

3. A orientação pacificada nesta Corte Superior é no 
sentido de que não  há  lógica  em deferir ao condenado o direito de 
recorrer solto quando  permaneceu preso durante a persecução 
criminal, se persistem os motivos para a segregação preventiva 
(RHC 67.218/MG, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 
julgado em 17/03/2016, DJe 30/03/2016).  Constrangimento ilegal não 
configurado.

4. Recurso conhecido e não provido (RHC 67.360/MG, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado 
em 27/09/2016, DJe 05/10/2016).

RECURSO  ORDINÁRIO  EM  HABEAS  CORPUS.  
ROUBO MAJORADO. CONCURSO DE AGENTES.    PRISÃO    EM   
FLAGRANTE   CONVERTIDA   EM   PREVENTIVA. 
SUPERVENIÊNCIA  DE  CONDENAÇÃO.  SEGREGAÇÃO  
MOTIVADA NO ART. 312 DO CPP.   CIRCUNSTÂNCIAS  DO  CRIME.  
GRAVIDADE  CONCRETA.  EMPREGO  DE SIMULACRO   DE   
ARMA   DE   FOGO.  HISTÓRICO  CRIMINAL  DO  AGENTE. 
REINCIDÊNCIA.  REITERAÇÃO.  RISCO  CONCRETO.  
PERICULOSIDADE SOCIAL. GARANTIA  DA  ORDEM  PÚBLICA.  
RÉU  QUE  PERMANECEU  PRESO DURANTE A INSTRUÇÃO  
CRIMINAL.  CUSTÓDIA  JUSTIFICADA  E NECESSÁRIA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS  FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. COAÇÃO ILEGAL 
NÃO DEMONSTRADA. RECLAMO IMPROVIDO.

1. Não há o que se falar em constrangimento ilegal quando 
a custódia cautelar  está devidamente justificada na garantia da ordem 
pública, em  razão  da  periculosidade  efetiva  do agente, evidenciada 
pelas circunstâncias  em  que  cometido  o  delito  e  pelo  seu histórico 
criminal.

2.  Caso  em  que  o recorrente foi denunciado pela prática 
de roubo majorado,  cometido  em comparsaria de outro agente em que, 
mediante grave  ameaça  exercida  com  emprego  de simulacro de arma 
de fogo, abordaram  a  vítima  em  plena  via  pública,  ocasião  em  que 

Documento: 1689923 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 06/04/2018 Página  10 de 4



 
 

 

foi compelida  a  entregar  a  sua  bolsa com todos os seus pertences e, 
diante  de  sua  recusa,  os roubadores proferiram diversas palavras 
ofensivas e puxaram o bem de forma violenta, se evadindo do local em 
seguida.

3. O fato de o agente ser reincidente é circunstância que 
revela sua periculosidade   social   e   a  inclinação  à  prática  de  crimes, 
demonstrando  a real possibilidade de que, solto, volte a delinquir, 
autorizando a preventiva.

4.  A orientação pacificada nesta Corte Superior é no 
sentido de que não  há  lógica  em deferir ao condenado o direito de 
recorrer solto quando  permaneceu  segregado  durante  a  
persecução  criminal,  se persistentes os motivos para a preventiva.

5. Condições pessoais favoráveis não têm, em princípio, o 
condão de, isoladamente,  revogar  a prisão cautelar, se há nos autos 
elementos suficientes a demonstrar a sua necessidade.

6. Concluindo-se pela imprescindibilidade da preventiva, 
resta clara a  insuficiência  das  medidas  cautelares  diversas da prisão, 
cuja aplicação não se mostraria adequada para o restabelecimento da 
ordem pública.

7. Recurso ordinário improvido (RHC 71.994/MG, Rel. 
Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 20/09/2016, DJe 
28/09/2016).

RECURSO   EM   HABEAS   CORPUS.  TRÁFICO  
INTERESTADUAL  DE  DROGAS. CONDENAÇÃO  NEGATIVA  DO 
RECURSO EM LIBERDADE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL AUSENTE.

1.  Dado  o  mandamento  legal de o juiz fundamentar a 
decretação ou manutenção da custódia na sentença condenatória (art. 
387, parágrafo único, do CPP), o Magistrado de primeiro grau deve 
demonstrar, nessa fase, fundado em elementos concretos dos autos, a 
existência de pelo menos um dos pressupostos da prisão preventiva 
previstos no art. 312 do Código de Processo Penal.

2.  Na  hipótese,  o  recorrente  permaneceu  preso  
durante  toda a instrução  processual  e  subsistem  os  motivos  que 
deram ensejo à conversão do flagrante em preventiva (quantidade de 
droga apreendida e  circunstâncias  da  prisão em flagrante). Além 
disso, o fato de o acusado  não  possuir  vínculo  com  o  distrito da 
culpa, também, é fundamento para embasar a segregação cautelar. 
Precedentes.

3. Recurso em habeas corpus improvido (RHC 73.211/MG, 
Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 
15/09/2016, DJe 27/09/2016).

Nesse contexto, justificada a necessidade da prisão preventiva para a 

garantia da ordem pública, não resta configurado constrangimento ilegal no 

indeferimento do recurso em liberdade.
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Contudo, tendo a sentença condenatória fixado ao recorrente o regime 

prisional semiaberto para o início do cumprimento da pena, deve a prisão provisória dele 

ser compatibilizada ao regime imposto, sob pena de tornar mais gravosa a situação 

daquele que opta por recorrer do decisum. 

Nesse sentido, trago à colação os seguintes julgados da Quinta Turma do 

Superior Tribunal de Justiça:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. CONDENAÇÃO. PREVENTIVA 
ORDENADA NA SENTENÇA. PROIBIÇÃO DE RECORRER EM 
LIBERDADE. SEGREGAÇÃO FUNDADA NO ART. 312 DO CPP. 
CONTUMÁCIA NA PRÁTICA DE CRIMES SEXUAIS CONTRA 
MENORES. REITERAÇÃO DELITIVA. RISCO CONCRETO. 
IMPRESCINDIBILIDADE DA MEDIDA A BEM DA ORDEM PÚBLICA. 
CUSTÓDIA FUNDAMENTADA E DEVIDA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA.  REGIME INICIAL SEMIABERTO. 
AUSÊNCIA DE INCOMPATIBILIDADE COM A PRISÃO 
PROCESSUAL. NECESSIDADE DE ADEQUAÇÃO DA CUSTÓDIA 
COM O MODO DE EXECUÇÃO FIXADO. COAÇÃO ILEGAL EM 
PARTE EVIDENCIADA. RECLAMO IMPROVIDO. CONCESSÃO DE 
HABEAS CORPUS DE OFÍCIO.

1. Prescreve o art. 387, § 1º, do CPP, que o Juiz deve 
decidir, por ocasião da prolatação da sentença, de maneira 
fundamentada, acerca da manutenção ou, se for o caso, da imposição de 
prisão preventiva ou de outra medida cautelar, sem prejuízo do 
conhecimento da apelação interposta.

2. Conforme reiterada jurisprudência desta Corte Superior 
de Justiça, a preservação da custódia processual imposta antes do 
trânsito em julgado de sentença penal condenatória exige a indicação de 
elementos concretos a justificar a sua necessidade, à luz do art. 312 do 
CPP.

3. A custódia preventiva mostra-se imprescindível para 
acautelar a ordem pública, em razão da periculosidade efetiva do agente 
envolvido, evidenciada pelo risco concreto de reiteração delitiva.

4. O fato de o recorrente ser contumaz na prática de crimes 
sexuais contra menores é circunstância apta a autorizar a ordenação da 
constrição ante tempus na sentença, visando a evitar a reprodução de 
fatos criminosos, especialmente em se considerando que as 
testemunhas, por ocasião da audiência de instrução, noticiaram que a 
pequena vítima seria a segunda sobrinha que o sentenciado abusa 
sexualmente.

5. Condições pessoais favoráveis não têm, em princípio, o 
condão de, isoladamente, revogar a prisão cautelar, se há nos autos 
elementos suficientes a demonstrar a sua necessidade.

6. Necessário, contudo, adequar a segregação com o 
modo de execução intermediário aplicado, sob pena de estar-se 
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impondo ao condenado modo mais gravoso tão somente pelo fato 
de ter optado pela interposição de apelo.

7. Recurso improvido, concedendo-se, contudo, a ordem de 
habeas corpus de ofício, apenas para determinar que o recorrente 
aguarde o julgamento da apelação no modo semiaberto de execução 
(RHC 68.516/PA, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 
25/05/2016).

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO.  
REGIME  INICIAL  SEMIABERTO.  NEGATIVA  DE RECORRER EM 
LIBERDADE. NECESSIDADE DE ADEQUAÇÃO. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA, DE OFÍCIO.

1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram 
orientação de que  não  cabe  habeas  corpus  substitutivo  do  recurso 
legalmente previsto   para   a  hipótese,  impondo-se  o  não  
conhecimento  da impetração,  salvo  quando  constatada  a  existência  
de  flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

2. Esta Corte, alinhando-se ao entendimento 
consolidado pelo Supremo Tribunal   Federal, possui jurisprudência  
firme  no  sentido  de reconhecer  o  constrangimento ilegal nos 
casos em que o cumprimento da  pena  ocorre em condições mais 
rigorosas do que as estabelecidas pelo  Juiz  sentenciante,  e  tem 
admitido a adequação da segregação provisória ao regime fixado na 
sentença condenatória.

3. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de 
ofício, para que a paciente aguarde o trânsito em julgado da condenação 
em estabelecimento  adequado ao regime fixado na sentença 
(semiaberto), salvo se, por outro motivo, estiver presa em regime diverso 
(HC 295.141/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 
16/05/2016).

PROCESSUAL  PENAL.  RECURSO  ORDINÁRIO  EM  
HABEAS CORPUS. TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO  PARA  O  TRÁFICO  
DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. SENTENÇA CONDENATÓRIA - 
TOTAL DE 8 ANOS DE RECLUSÃO EM REGIME SEMIABERTO. 
NEGADO  O  APELO EM LIBERDADE. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. RISCO REAL DE REITERAÇÃO DELITIVA. RECURSO 
DESPROVIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

I - A prisão cautelar deve ser considerada exceção, já que, 
por meio desta  medida,  priva-se  o  réu  de  seu  jus  libertatis  antes do 
pronunciamento  condenatório definitivo, consubstanciado na sentença 
transitada  em  julgado. É por isso que tal medida constritiva só se 
justifica   caso   demonstrada   sua  real  indispensabilidade  para 
assegurar  a  ordem  pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei 
penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal. A prisão 
preventiva, portanto, enquanto medida de natureza cautelar, não pode ser 
utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado ou do  réu,  
nem  permite  complementação  de  sua  fundamentação pelas instâncias  
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superiores  (HC  n.  93.498/MS, Segunda Turma, Rel. Min. Celso de 
Mello, DJe de 18/10/2012).

II  -  Na  hipótese,  a  prisão  preventiva  (negativa  do  apelo 
em liberdade)  encontra-se  devidamente fundamentada em dados 
extraídos dos  autos,  que  denotam que o ora recorrente integraria 
associação criminosa  voltada  para  a  prática de tráfico de drogas, 
dados que evidenciam  a necessidade de se garantir a ordem pública, em 
virtude do fundado receio de reiteração delitiva.

III  -  Acerca da quaestio, já se pronunciou o col. Pretório 
Excelso no  sentido  de  que  "A necessidade de se interromper ou 
diminuir a atuação  de  integrantes  de  organização  criminosa, 
enquadra-se no conceito  de  garantia  da ordem pública, constituindo 
fundamentação cautelar idônea e suficiente para a prisão preventiva" (HC 
n. 95.024/SP,   Primeira   Turma,   Rel.  Min.  Cármen  Lúcia,  DJe  de 
20/2/2009).

IV  -  Todavia,  estabelecido  na  sentença  condenatória  
o  regime semiaberto  para  o  início  do  cumprimento da pena, e 
ressalvado o entendimento  pessoal  deste  relator,  deve  o  paciente 
aguardar o trânsito   em   julgado   de   sua   condenação   em   tal   
regime, compatibilizando-se  a  prisão  cautelar  com  o  modo  de  
execução determinado na sentença condenatória.

Recurso   ordinário  desprovido.  Ordem  concedida  de  
ofício  para determinar  que  o  recorrente  aguarde o trânsito em julgado 
de sua condenação no regime semiaberto (RHC 63.341/MG, Rel. Ministro 
FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 29/04/2016).

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao recurso ordinário 

em habeas corpus e de conceder a ordem, de ofício, apenas para adequar a custódia 

cautelar do recorrente ao regime prisional estabelecido na sentença.
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Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CRISTIANO FERREIRA COSTA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso e concedeu “Habeas Corpus” 
de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.”

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 
Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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